
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

PROCEDIMENTO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

Exercício Financeiro - 2025 

Processo Nº: 005/2025 
Dispensa Nº: 002/2025 

Objeto: Contratação a prestação de serviços de 
hospedagem e gestão e servidor cloud (LINUX) de alta 
performance com criptografia e backup diário destinados a 
atualização de conteúdo no site institucional da Câmara 
Municipal com a realização de transmissão de sessões 
online. 

AUTUAÇÃO 

Aos vinte e nove dias do mês de janeiro do ano de dois mil 

e vinte e cinco, no Município de Jupi, Estado de 

Pernambuco, na sede da Câmara Municipal de Vereadores, 

fica autuado a autorização de abertura de processo para a 

contratação a prestação de serviços de hospedagem e 

gestão e servidor cloud (LINUX) de alta performance com 

criptografia e backup diário destinados a atualização de 

conteúdo no site institucional da Câmara Municipal com a 

realização de transmissão de sessões online, conforme 

documentos que seguem. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUP! 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA / AUTORIZAÇÃO 

Jupi, 29 de janeiro de 2025 

1. Objeto 
O presente DFD visa dispor acerca da necessidade quanto a contratação a 

prestação de serviços de hospedagem e gestão e servidor cloud (LINUX) de ailta 
performance com criptografia e backup diário destinados a atualização de 

conteúdo no site institucional da Câmara Municipal com a realização de 

transmissão de sessões online. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Câmara Municipal de Jupi tem como um de seus princípios 
fundamentais a transparência na gestão pública e a promoção do acesso à 
informação para os cidadãos. 

Neste sentido, é imprescindível a disponibilização de uma plataforma 
digital confiável e eficiente, garantindo que a população tenha acesso às 
informações institucionais bem como aos atos legislativos. 

De igual modo, garantindo a amplitude da transparência quanto as 

ações promovidas pela Casa, busca-se ofertar a transmissão das sessões 
ordinárias realizadas na sede do Poder Legislativo, buscando assim maior 

proximidade com a população. 
A contratação de um servidor cloud de alta performance se faz 

necessária para assegurar estabilidade, segurança e rapidez na disponibilização 
dos serviços online, evitando quedas e indisponibilidades que possam 
comprometer o acesso às informações legislativas. 

A implementação de um servidor cloud de alta performance trará os 
seguintes benefícios: 

« Alta Disponibilidade: Infraestrutura robusta para garantir que o site 

institucional permaneça acessível 24 horas por dia, 7 dias por semana, 
sem interrupções inesperadas. 
* Segurança Aprimorada: Implementação de criptografia e protocolos 
de segurança que garantem a proteção dos dados institucionais e dos 
usuários. 
e Backup Diário: Preservação de informações sensíveis e históricos 
de dados, evitando perdas em caso de falhas ou ataques cibernéticos. 
« Escalabilidade: Capacidade de adaptação do servidor conforme a 
demanda de acesso ao site, evitando quedas de sistema nos 
momentos de maior tráfego. 

2.1. Indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outro documento 

de formalização de demanda. 
Vinculação com termo de referência em anexo, que consta as especificações 

completas dos serviços a serem contratados. 

3. OBSERVAÇÕES GERAIS 
A presente contratação demonstra-se essencial para assegurar a eficiênciá e)ewy 

legalidade da gestão pública, garantindo suporte jurídico especializado às áfe à,.' 

estratégicas da Câmara Municipal. FdA 

Av. Napoleão Teixeira Lima, s/n - Centro / Jupi-PE | CN 

Fone/Fax: (87) 3779-1178 | E-mail: cmvjupi( 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

Encaminho juntamente ao presente, proposta de preços e documentos de 
habilitação da empresa ISMAEL JORGE DE OLIVERIA SILVA— ME (W3 DDESSIGNER) 
para verificação dos valores e veracidade dos documentos de habilitação para a 
contratação do objeto apresentado. 

O processo de contratação direta deverá seguir os ditames estabelecidos na Lei 
14.133/21 e Decreto Legislativo 001/2023. 

Em conformidade com a legislação que rege o tema, autorizo e encaminho para 
a contratação e demais providências cabíveis. 

A dotação para a presente contratação será informada no Termo de Referência, 
documento em anexo. 

Atenciosamente, 

Antôni Sobrinho 
Presidente 

Av. Napoleão Teixeira Lima, s/n - Centro / Jupi-PE | CNPJ: 11.240.967/0001-67 Fone/Fax: (87) 3779-1178 | E-mail: cmvjupi&Qbol.com.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO 
Este Termo de Referência visa instruir a futura contratação nele delineada, 

possibilitando que A Câmara Municipal de Jupi conte com os serviços aqui descritos 
para o auxílio no desenvolvimento de suas atividades. 
As especificações completas dos serviços estão elencadas a seguir. 

2. JUSTIFICATIVA 
A necessidade da contratação justifica-se pela obrigatoriedade de manutenção de um 

ambiente digital seguro, acessível e estável, garantindo transparência às atividades 

legislativas e facilitando o acesso da população às informações institucionais, conforme 
determinação da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011). : 
Dessa forma, a presente contratação busca garantir a legalidade e segurança jurídica 

na execução das atividades legislativas e administrativas da Câmara Municipal de Jupi, 
garantindo maior eficiência, legalidade e segurança jurídica nas atividades legislativas 
e administrativas apresentando de igual forma, os requisitos para a contratação 

objetivando o atendimento de sua demanda. 

3. OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação a prestação de 
serviços de hospedagem e gestão e servidor cloud (LINUX) de alta performance 
com criptografia e backup diário destinados a atualização de conteúdo no site 
institucional da Câmara Municipal com a realização de transmissão de sessões 
online. 

4. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
4.1. Os serviços a serem contratados englobam: 

Hospedagem em servidor cloud (LINUX) de alta performance; 
Gerenciamento completo do servidor, incluindo suporte técnico especializado; 
Implementação de criptografia para proteção de dados; 

Backup diário automatizado e seguro; 
Disponibilidade de infraestrutura para transmissão online das sessões 
legislativas; 
Monitoramento e manutenção contínua do ambiente digital; 
Suporte e atendimento técnico 24/7. .

.
 

4.2.O Contratado ficará responsável por todos os gastos necessários a perfeita 
prestação do objeto do presente termo, não cabendo nenhum tipo de questionamento 
futuro quanto aos valores acordados. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
5.1. Cumprir regularmente a prestação dos serviços mencionados no item 4 deste 
documento; 
5.2. Manter regular a situação de regularidade fiscal durante a execução contratual, 
apresentando com as notas fiscais os documentos atualizados juntamente com as nota 
fiscais; 
5.3. Dar suporte presencialmente ou de modo remoto, para que haja funciona 
regular dos serviços; 

Av. Napoleão Teixeira Lima, s/n - Centro / Jupi-PE | CNPJ: 11.240 
Fone/Fax: (87) 3779-1178 | E-mail: emvjupi&&bol.com.br ! 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUP! 

5.4. Comparecer sempre que solicitado, mantendo o acompanhamento remoto, ficando 

à disposição permanente para orientar e responder eventuais consultas; 
5.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia 

anuência da contratante; 
5.6. Arcar com os ônus necessários à completa execução dos serviços ora contratados; 

5.7. Atender às solicitações para sanar falhas ou quaisquer problemas na prestação dos 

serviços contratados, que porventura venham a ocorrer, devendo solucioná-las em até 

24 (vinte e quatro) horas; 

5.8. Encaminhar mensalmente à Câmara Municipal a nota fiscal/fatura do serviço 

prestado; 

5.9. Manter sigilo quanto aos dados ou informações obtidas em razão do contrato; 

5.10. Disponibilizar suporte técnico eficiente e ágil. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. Propiciar acesso e condições para que o contratado possa prestar os serviços 
discriminados neste Termo de Referência; 
6.2. Realizar o pagamento dos serviços efetivamente prestados, em parcelas mensais, 

após regular liquidação e comprovação de regularidade fiscal; 

6.3. Comunicar o contratado sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades verificadas 
nos serviços prestados, para que seja procedida a devida correção; 

6.4. Designar servidor para realizar a fiscalização quanto ao cumprimento das 
obrigações do contratado; 
6.5. Prestar informações e os esclarecimentos relativos ao objeto deste Termo, que 
venham a ser solicitados pela contratada; 

7. DA DOCUMENTAÇÃO A SER APRESENTADA 
7.1. Para efetivação da contratação serão exigidas, exclusivamente, as condições de 

habilitação que dispõe o artigo 62 da Lei nº 14,133/21, a saber: 

| - jurídica; 

1l - fiscal, social e trabalhista; 

7.2. Para habilitação jurídica, deverá ser apresentado: 

a) Para Empresas Individuais: Declaração de constituição registrada na Junta 
Comercial acompanhada das respectivas alterações, quando houver; 
b) Para Sociedade Empresária: Ato constitutivo, ou contrato social em vigor, o 
qual deverá estar devidamente consolidado e acompanhado das posteriores 
alterações, se houver (Lei Federal nº 11.127, de 28 de junho de 2005); 
c) Para Sociedade por Ações (sociedade empresária do tipo S/A): Ato constitutivo 
e alterações subsequentes, acompanhados de documentos de eleição de seus 
administradores, em exercício; 
d) Para Sociedade Civil (sociedades simples): Inscrição do ato constitutivo e 
alterações subsequentes, devidamente registrados no Registro Civil das Pesso ' 

V Jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
e) ParaEmpresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: Degrewkt 
çle ?utorização e ato de registro e autorização para funcionamento expedido|pé 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

Av. Napoleão Teixeira Lima, s/n - Centro / Jupi-PE | CNPJ: 11.240.967/0001:67 
Fone/Fax: (87) 3779-1178 | E-mail: emvjupi&bol.com.br 
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FIRTTI , AEN DA 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUP! 

7.3. Para comprovação fiscal, social e trabalhista, deverá ser apresentado: 

a) Prova de inscrição perante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do 
Ministério da Fazenda (CNPJ). 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, através da apresentação de inscrição 
municipal; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

domiícílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei. 
€) Prova de situação regular perante o Tribunal Superior do Trabalho (TST), através 
da apresentação de Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) ou Certidão 
Positiva com efeitos de Negativa (Lei 12.440/2011). 

8. DA FORMALIZAÇÃO CONTRATUAL 
8.1. O contrato terá vigência por um período inicial de 11 (onze) meses, ou seja, até 31 
de dezembro de 2025, iniciando a partir da data da assinatura da ordem de serviço, em 
razão da necessidade de continuidade dos serviços pela sua essencialidade, poderá 
ser prorrogado, por interesse das partes, nos termos da Lei nº 14.133/21. 

9. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
9.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um 
representante da Administração especialmente designado no contrato, conforme artigo 
117 da Lei 14.133/21. 
9,2. Cabe à Fiscalização verificar e anotar em registro próprio todas as ocorrências dos 
fatos para os quais haja sido estipulada qualquer penalidade contratual. À Fiscalização 
informará ao setor competente quanto ao fato, instruindo o seu relatório com os 
documentos necessários, e em caso de multa, a indicação do seu valor. 

10. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
10.1. A inexecução total ou parcial do objeto ensejará a rescisão do contrato, conforme 
disposto no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21; 
10.2. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 
10.3. A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da 
Administração, conforme art. 138, | da Lei Federal 14.133/21, consensual, por acordo 
entre as partes, conforme inciso || também do art. 138 ou ainda determinada por decisão 
arbitral, conforme inciso 1!! do mesmo dispositivo; 
10.4. Nos dois primeiros casos mencionados no subitem anterior (rescisão unilateral ou 
consensual), deverão observar as disposições contidas no $ 1º do art. 138 da Lei 
Federal 14.133/21; 

do & 2º do art. 138 da Lei Federal 14.133/21, o contratado deverá ser ressarcidoX termos dos incisos de | a Il! deste dispositivo; 
10.6. Nqs casos de extinção unilateral, a contratada ficara sujeita as possivéiS consequências estabelecidas no art. 139 da Lei Federal 14.133/21. 

Av. Napoleão Teixeira Lima, s/n - Centro / Jupi-PE | CNPJ: 11.240.967/ 
Fone/Fax: (87) 3779-1178 |. E-mail: cmvjupi&bol.co 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

11. PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
11.1. O empenhamento somente será efetuado, e consequentemente paga a despesa, 
na forma prevista no instrumento convocatório e legislação aplicável; 

11.2. A ACONTRATADA é responsável pelos pagamentos de quaisquer tributos, sejam 

eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra 
natureza resultantes da execução contratual; 
11.3. O pagamento dos serviços será efetuado mensalmente, em até 30 (trinta) dias 

corridos mediante recebimento pela contratante dos serviços a serem realizados ao 
longo do contrato, da apresentação e do ateste da Nota Fiscal/Fatura respectiva; 
11.4. Nos casos de eventual(is) atraso(s) de pagamento(s), ocorrido(s) por culpa única 

e exclusiva do CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização 
financeira devida pelo órgão, entre o prazo do referido atraso a correspondente ao 

efetivo adimplemento de parcela, será calculada mediante aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM=1xNxVP 

Onde: 
EM = Encargos Moratórios. 
| = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso 

da fatura/30). 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento. 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

11.5. A Atualização financeira prevista nesta condição será incluída na Nota 
Fiscal/Fatura do mês seguinte ao da ocorrência; 
11.6. Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da nota fiscal/fatura, o 
documento será devolvido, imediatamente, para substituição e/ou emissão de nota de 
correção, não devendo ser computado nesse intervalo de tempo, para efeito de qualquer 

reajuste ou atualização do valor contratado. 

12. DO REAJUSTE 
12.1. Os preços serão reajustados em periodicidade anual contada a partir da data de 

apresentação da proposta, utilizando-se para tanto o IPCA (Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo) acumulado, publicado pelo IBGE, no período correspondente. 
12.2. Havendo interesse das partes contratantes em prorrogar a avença, a empresa 
contratada deverá pleitear o reajuste dos preços até a data anterior à efetivação da 

prorrogação contratual, sob pena de, não o fazendo tempestivamente, ocorrer a 

preclusão do seu direito. 
12.3. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua 

execução. 

13. DAS PENALIDADES 
13.1. O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do 

contrato administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas x 

termos das Lei Federal 14.133/21. 
13.2. O Fiscal do contrato representará a administração sempre que verificar indício 

cometimento de irregularidades na execução do contrato administrativo. 

Av. Napoleão Teixeira Limcv 'n - Centro / Jupi-PE | CNPJ: 11.240.967/0001-67 

Fone/Fax: (8 3779 1178 | E-mail: «_muup! MÁbol.com.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

13.3. As irregularidades praticadas na execução do contrato administrativo sujeitarão a 
CONTRATADA ao previsto do art. 155 a 163 da Lei Federal 14.133/21. 
13.4. A competência para a aplicação das sanções é atribuída ao Chefe do Legislativo 
Municipal; 

13.5. As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade, após regular processo administrativo com 
garantia de defesa prévia e de interposição de recurso. 

14. DA ESTIMATIVA DE CUSTOS 
14.1. Conforme proposta de preços apresentada o custo dos serviços será de 
R$ 14.300,00 (quatorze mil e trezentos reais) composto por 12 (doze) parcelas mensais 
de R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais). 
14.2. Os referidos valores têm sua compatibilidade comprovada com aqueles praticados 
em contratação anterior realizada por parte desta Casa, considerando a atualização do 
referido contrato, assinado em janeiro/2023, assim: 

Resultado da Correção pelo IPCA (IBGE) 

Dados básicos da correção pelo IPCA (IBGE) 

Dados informados 

Data inicial 01/2023 

Data final 12/2024 

Valor nominal R$ 1.200,00 (REAL) 

Índice de correção no período 1,09675670 

Valor percentual correspondente 9,675670 % 

Valor corrigido na data final R$ 1.316,11 (REAL) 

Lrazer nova pesquisa | [ imprimir ] 

15. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
15.1. As despesas para a contratação explanada neste Termo de Referência serão 
custeadas com recursos financeiros próprios do Município, através da seguinte dotação 
orçamentária: 

01 PODER LEGISLATIVO 
01 001 CAMARA MUNICIPAL 
01.031.0201.2201- GESTÃO ADMINISTRATIVA DO PODER LEGISLATIVO 
3.3.90.39 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa jurídica 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Jupi/PE para discussões de litígios decorre: 
do objeto desta especificação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegià 
que se configure. 
16.2. A contratação obriga as partes contratantes e aos seus Sucessores, que na falta 
delas assumem a responsabilidade pelo seu integral cumprimento. 

y. 

Í 

Av. Napoleão Te Lima, s/n - Centr 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI á 

16.3. A CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, arcará com despesas a título de lucros 
cessantes, 

Antônio EBefáio Sobrinho 
Presidente 

Av. Napoleão Teixeira lima, s/n - Centro / Jupi-PE | CNPJ 1.240.967/0001-67 
ail: emvjupi(Obol.com.br 

Fone/Fax: (87) 3779-1178 | Em 
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CÓPIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 1D 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE CELEBRAM DE UM LADO 
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 
DE JUPI, E DE OUTRO LADO A EMPRESA 
ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA - ME 

CONTRATO Nº 021/2023 

Contrato para prestação de serviços que, na melhor forma do direito, celebram de um lado a 
CÂMARA MUNICIPAL DE JUPI/PE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o nº 
11.240.967/0001-67, situada à Avenida Napoleão Teixeira Lima, S/N, Centro, Jupi/PE, neste ato, 
representada por seu Presidente, o Sr. Lêdson Lins de Oliveira, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF 
sob o nº 083.328.904-70 e documento de identificação nº 6.780.663 SDS/PE, residente e 
domiciliado à Rua Dantas Barreto, nº 66, Centro, Jupi/PE, daqui em diante denominado como 
CONTRATANTE, e de outro lado, a empresa ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA - ME, pessoa 

. jurídica de direito privado regularmente inscrita no CNPJ 44.506.882/0001-37, localizada na Rua 
Tertuliano Alves, nº 107, Centro, Calçado/PE, neste ato representada por seu representante legal, 
o Sr. Ismael Jorge de Oliveira Silva, brasileiro, empresário, casado, inscrito no CPF sob o nº 
043.359.974-00 e documento de identificação nº 4845813 SDS/PE, residente e domiciliado à Rua 
Tertuliano Alves, nº 107, Centro, Calçado/PE, daqui em diante denominado como CONTRATADO, 
na presença das testemunhas que ao final assinam, firmam o presente acordo, regido pela Lei 
Federal nº 8.666/93, e suas alterações, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a 
seguir. 

CLÁSULA PRIMEIRA: DO REGIME JURÍDICO 

A prestação dos serviços do presente Contrato, rege-se pela Lei Federai nº 8.666/93, pelas 
clausulas estabelecidas a seguir e pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente 
os princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO OBJETO 

Constitui objeto da presente contratação a prestação de serviços de hospedagem e gestão e 
. servidor cloud (LINUX) de alta performance com criptografia e backup diário destinados a 

atualização de conteúdo no site institucional da Câmara Municipal com a realização de transmissão 
de sessões online. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO VALOR E CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 

O valor global do presente contrato é de R$ 14.400,00 (quatorze mil e quatrocentos reais) a ser 
pago em parcelas mensais de R$ 1.200.00 (mil e duzentos reais) 

Parágrafo primeiro: Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias a contar da 
apresentação da nota fiscal, após atesto de conformidade com o serviço prestado, conforme a seguir: 

à) Encaminhar via internet, ou protocolar no departamento competente, as notas fiscais, acompanhadas das devidas certidões de reguliaridade fiscal; 
b) Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstânscia que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento fluirá a partir da rectévà regularização: f % Í 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUP! 

c) A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, ou em documento a parte, o número e 

nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser efetuado o pagamento, via ordem 
bancária; 
d) Poderá ocorrer retenções obrigatórias de ISS, INSS e/ou IR, conforme o caso, de acordo 
com a legislação vigente. Os tributos relativos ao faturamento serão descontados da 
CONTRATADA no momento da liquidação da despesa e recolhidos diretamente ao poder 

público competente; 
e) O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, emítida exclusivamente para 
crédito direto em conta corrente informada pela CONTRATADA e previamente cadastrada ou 
mediante boleto de cobrança bancária. Caso a CONTRATADA opte por depósito em conta 
corrente mantida em instituição bancária diferente da detentora da conta do Município de 

Jupi/PE, esse banco descontará do valor pago, como receita sua, a importância a título de tarifa 
de transferência de fundos (DOC ou TED, conforme o caso), de acordo com o contrato firmado 

entre aquela instituição bancária e a Câmara Municipail de Jupi/PE; 
f) Quaiquer atraso na apresentação da nota fiscal/fatura, ou dos documentos exigidos como 
condição para pagamento por parte da CONTRATADA, importará em prorrogação automática 

do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE. 

Parágrafo segundo: Na ocorrência de eventuais atrasos de pagamento, verificados por culpa única 

e exclusiva da CONTRATANTE, fica convencionado que a taxa de atualização financeira, devida 

pelo órgão contratante será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM=!1xNx VP 

Onde: 
EM = Encargos Moratórios. 
| = Índice de atualização financeira (Variação do IPCA do mês inerente ao atraso da fatura/30). 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento. 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

Parágrafo terceiro: O preço estabelecido no caput dessa cláusula não será reajustado, exceto 

mediante a superveniência de fato imprevisível que altere fundamentalmente o equilíbrio econômico 

financeiro do contrato, nos termos da lei, mediante provocação do Contratado. 

CLÁUSULA QUARTA: DOS PRAZOS 

O presente contrato terá como prazo: 

| — Para vigência: 12 (doze) meses contados a partir de 02 de janeiro de 2024 ou até que novo 

procedimento nos termos da Lei 14.133/2021 seja realizado, o que ocorrer primeiro. 

CLÁUSULA QUINTA: DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A fiscalização será exercida pela CONTRATANTE e não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus prepostos. 

Parágrafo único: No caso de se constatarem inconformidades na execução do serviço, a 

CONTRATADA será notificada para realizar adequação do mesmo no prazo máximo de 36 (ttinta-e 

seis) horas. N j 

41
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b ,_193;.., e 

CLÁUSULA SEXTA: DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

São obrigações da CONTRATADA: 

a) Fornecer, mediante solicitação escrita, todas as informações julgadas relevantes pelo 

CONTRATANTE; 
b) Cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos conforme especificados neste Contrato, 
sujeitando-se às sanções estabelecidas neste termo, bem como na Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações; 

c) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esciarecimentos julgados necessários; 

d) Prestar os serviços, o objeto deste contrato, de acordo com as especificações presentes no 

mesmo; 
e) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais resultantes da 
execução do Contrato. À inadimplência da CONTRATADA com referência aos encargos 

. mencionados não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento. O 
CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais 

encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA; 
fl Observar os prazos estipulados neste termo; 

g) Comunicar a CONTRATADA por escrito quando forem verificadas situações inadequadas a 
prestação do objeto. 

h) Arcar com as despesas referente a transporte, alimentação e demais custos necessários 
para a prestação dos serviços., 

i) Realizar backup diário da documentação encaminhada por servidor(es); 
j) Realizar o gerenciamento das redes sociais da Câmara; 
k) Realizar a transmissão on line (nas redes sociais) das sessões da Câmara. 

CLAUSULA SÉTIMA: DA RESPONSABILIDADE DO CONTRATANTE 

Parágrafo único: São obrigações do CONTRATANTE: 

a) Pagar as faturas decorrentes da obrigação contratual avençada: 
b) Acompanhar e fiscalizar a boa prestação do objeto e aplicar as medidas corretivas 

. necessárias, inclusive às penalidades contratual e legalmente previstas, comunicando à 
CONTRATADA quanto as ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas; 
c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA; 
d) Realizar a fiscalização adequada à prestação dos serviços. 

CLÁUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES 

Pela inexecução total ou parcial, ou atraso injustificado na prestação do objeto deste contrato, sem 
prejuíizo das responsabilidades cívil e criminal, ressalvados os casos devidamente justificados e 
comprovados, a critério da Administração, e ainda garantida a prévia e ampla defesa, serão 
aplicadas às seguintes penalidades, podendo ser cumulativas: 

|- Multa, nos sequintes termos: 

a) Pelo atraso na prestação do objeto, em relação ao prazo estipulado: 1% (um por ce l 
do valor global, por dia decorrido, até o timite de 10% (dez por cento) do valor dos seríiços j 
ainda não prestados: S ; / EE 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

b) Pela recusa em realizar a prestação dos serviços, caracterizada em 10 (dez) dias após 

o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor do contrato; 
c) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no termo contratual, na Lei Federal 

8.666/93 e/ou não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor contratual, 

para cada evento; 
d) impedimento de licitar e contratar com o Município de Jupi/PE e descredenciamento do 
sistema de cadastro municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, do contratado que deixar 
de entregar ou apresentar documentação faisa exigida, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto e/ou falhar ou fraudar na execução do contrato, 

Parágrafo primeiro: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 
ficando o seu total limitado a 10% (dez por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e 

danos cabíveis. 
Parágrafo segundo: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à CONTRATADA 
as importâncias alusivas a muitas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do 

. Município, ou por qualqguer outra forma prevista em lei. 

Parágrafo sétimo: A competência para aplicar todas as sanções será do representante legal do 
CONTRATANTE 

CLÁUSULA NONA: DA RESCISÃO 

O presente Contrato poderá ser rescindido nas seguintes condições, sem prejuízo do disposto na 
Lei n.º 8.666/93, com as alterações introduzidas por leis posteriores. 

a) Pelo Contratante: Unilateralmente, em caso de inexecução do objeto contratado, bem como 
variação de interesse, nos termos do art. 58, |, c/c art. 79, |, da Lei 8.666/93. Não sendo 
permitida esta ao Contratado, por tratar-se de preceito de ordem pública, em que se observa 
o interesse público, e atribuível, tão somente, ao Ente Federativo. 

b) Por ambas as partes: Na ocorrência de caso fortuito, força maior ou por conveniência, 
que torne inviável a manutenção do contrato, regularmente comprovado 

Parágrafo primeiro: Na hipótese de rescisão contratual nas formas previstas nos incisos | a X!, art 
78 da Lei n.º 8.666/93, terá a Contratada direito, exclusivamente, ao pagamento dos realizados e 
aceitos. 

. Parágrafo segundo: Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xl a XVII, art. 78 da Lei n.º 
8.656/93 sem que haja culpa da Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a pagamentos devidos pela execução do 
contrato até a data da rescisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

O CONTRATADO responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou terceiros, 
em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, do Contratado ou de seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, 

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Pelos pagamentos devidos ao Contratado em razão da execução do objeto do presente Contrato 
responderão os recursos da dotação orçamentária a seguir especificada: Fs. 

Av. Napoleão Tei. 

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/13-20250725170624.pdf

assinado por: idU
ser 477



CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

01 — Legislativa 

01.031 — Ação Legislativa 
01.031.0201 — GESTÃO DO PODER LEGISLATIVO 
01.031.0201.2201 — GESTÃO ADMINISTRATIVOA DO PODER LEGISLATIVO 
3.3.90.39 -- Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Jupi/PE como o único competente para dirimir quaisquer litígios oriundos desse contrato. 

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, assinam o presente instrumento de contrato em duas vias de igual teor e forma que depois de lido e achado conforme será assinado pelas partes contratantes 

Jupi/PE /ém 289 de dezembro de 2023 

LÉDSÓN LINS DE OLIVEIRA 
Presidente ; Câmara Municipal de Jdupi/PE 

CONTRATANTE 
i 

ISMAELNJDRGE DE OLIVEIRA SILVA - MÊ 
Israel Jorgê de Oliveira Silva 

Contratado 
Contratado 

Testemunhas: 

Q . ST o NE j É) / AZisl221 LALO F) Cinlixk 
CPF: EÍ GS Qd CHP: 989 G 

[ Jupi-PE | CNPJ: 11240 967 
8 | E-mosl Crmmviupi 

4 
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W3eoomu%mçõo 

SUGESTÃO DE INVESTIMENTO 

Cliente: Câmara Municipal de Jupi - PE 

15 

ITEM SERVIÇO QTD VALOR TOTAL 
01 |- Hospedagem do site institucional da 

icâmara; 

- Atualização de conteúdo no site 
institucional; 
- Gestão e transmissão de sessões plenárias 
ao vivo pelas redes sociais. 

1 R$ 1.300,00 R$ 14.300,00 

OBS. Sugestão válida por 30 dias. 

Calçado, 27 de janeiro de 2025 

| 
Ismael Jorge de Oliveirãgilva 

Ipresário 

W3 Designer - 44.506.882/0001-37 
www.w3designer.com.br / (87) 9 8101.9294 / falecom Qw3designer.com.br 
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INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO 

ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA 

ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA, nacionalidade BRASILEIRA, nascido em 
14/07/1982, CASADO em COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, EMPRESARIO, CPF 
nº 043.359.974-00, CARTEIRA DE IDENTIDADE nº 4845813, órgão expedidor 
SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL - PE, residente e domiciliado(a) no(a) RUA 
TERTULINO ALVES, 107, CENTRO, CALCADO, PE, CEP 55375000, BRASIL. 

Resolve constituir-se como Empresário Individual, mediante as seguintes cláusulas: 

DO NOME EMPRESARIAL 

Cláusula Primeira - O Empresário Individual adotará como nome cmpresarial a seguinte 
firma ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA. 

DO CAPITAL 

Cláusula Segunda — O capital é de R$ 1.100,00 (Um Mil e Cem Reais) totalmente 
subscrito e integralizado, neste ato, da seguinte forma: 1.100,00 (um mil e cem reais) 

em moeda corrente do país. 

DA SEDE 

Cláusula Terceira - O Empresário Individua! terá sua sede no scguinte endereço: RUA 
TERTULINO AL.VES, 107, CENTRO, CALCADO, PE, CEP 55.375-000. 
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DO OBJETO 

Cláusula Quarta - O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes 
atividades econômicas: 

WEB DESIGN;TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE 
APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET;PORTAIS, 
PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA 
INTERNET;MARKETING DIRETO; AGÊNCIAS DE 
PUBLICIDADE;CONSULTORIA EM PUBLICIDADE;PORTAIS, PROVEDORES 
DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO — NA 
INTERNET;PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS 
DE APOIO ADMINISTRATIVO NÃO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE;PROMOÇÃO DE VENDAS;EDIÇÃO DE CADASTROS, 
LISTAS E OUTROS PRODUTOS GRÁFICOS;:OUTRAS ATIVIDADES DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE;TREINAMENTO EM INFORMÁTICA.. 

Parágrafo único. mmwmwm—uú)ws) 
a(s) atividade(s) de  WEB DESIGN;TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES 
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X) B1100000963280 

À 

07/12/2021 
Certifico o Registro em 07/12/2021 

Jucem Arquivamento 20218058470 de 07/12/2021 Protocolo 218058470 de 23/11/2021 NIRE 26103984544 
ES Nome da empresa ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA 

Este documento pode ser verificado em http://nedesim.juoepe.pe.gov.br/autenticacaodowmentuslautenlicamo.aspx 
Chancela 181376145927607 
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INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO 

ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA 

DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA 
INTERNET;PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS 
DE INFORMAÇÃO NA INTERNET;MARKETING DIRETO;AGÊNCIAS DE 
PUBLICIDADE;CONSULTORIA EM PUBLICIDADE;PORTAIS, PROVEDORES 
DE CONTEÚDO E OUTROS SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO NÃO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE;TREINAMENTO EM INFORMÁTICA. 

ATIVIDADE ECONÔMICA 

6201-5/02 - web design. 
5819-1/00—ediçãodcond-mu,limeoun'ospmdxmgúãws. 
63"»9/00—Mdcmm&miçosdeªp&nçâocmviçosde hospedagem na internet. 
63]94/%—MM&M:WW&WMW. GZW—ZM-WW&M&WkM&wM anteriormente. 

. 7311-4/00 - agências de publicidade. 
7319-0/02 - promoção de vendas. 
7319-0/03 - marketing direto. 
7319—0/04—mmuux'nemm 
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Certifico o Registro em 07/12/2021 
m Arquivamento 20218058470 de 07/12/2021 Protocolo 218058470 de 23/11/2021 NIRE 26103984544 Nome da empresa ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA Este documento pode ser veríificado em http:llredeslm.jucepe.pe.gov.brlau!enticacaodool.lmenmslaulenicacao.aspx Chancela 181376145927607 
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INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO 

ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA 

E, por estar assim constituido, assino o presente instrumento. 

CALCADO PE , 29 de novembro de 2021. 

à WN 
H JO! DE OLIVEIRA SILVA 
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07/12/2021 Certifico o Registro em 07/12/2021 
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DECLARAÇÃO DE AUTENTICIDADE 

Eu, ADRIANO JOSÉ DA SILVA, contador, com carteira profissional nº 031548/0-7 

PE, inscrito no CPF nº 110.551.874-48, e RG nº 9,316.905 expedida por SDS-PE, 

DECLARO, sob as penas da Lei penal e, sem prejuízo das sanções administrativas e 

cíveis, que os documentos digitalizados objetos do arquivamento sob protocolo nº 

21/805847-0 e requerimento nº 81100000963280 são autênticos e condizem com o 

original, em conformidade com o art. 1º da Resolução nº 002/2020/JUCEPE, de 02 de 

abril de 2020. 

Documentos apresentados: 

- Instrumento 

1. Instrumento Contratual 

Total de páginas: 03 (três) 

. - Documentos Auxiliares 

1. Carteira de Identificação nº 4.845.813 de Ismael Jorge de Oliveira Silva; Página 

O1; 

2. Carteira Profissional CRC-PE nº 031548/O0-7 de Adriano José da Silva; Página 

nº O1; 

3. Documento Básico de Entrada. Página nº 02. 

4. Dispensa de Viabilidade Locacional. Página nº 03. 

Total de páginas: 03 (três) 

Total Geral de Páginas: 06 (seis) 

29 de novembro de 2021. 

Adriano José da Silva 

Certifico o R õ 'egistro em 07/12/2, 
JUuçepe Som;::memº 20218058470 deºã;l12/2021 Eonicola 07/12/2021 

la empresa IS| 18058471 Este documerie pºdeMAEW L JORGE DE OLIVEIRA SlLtva —M 0 23/11/2021 NIRE 26103984544 
Chancela 1813761459, em http/redesim jucepe 27607 É -Pe.gov.br/autenticacaod, 'ocumentos/autenticacao.a .aspx 
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)I2RsSPE 
TERMO DE AUTENTICAÇÃO 

Pnnineno 

NOME DA EMPRESA ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA 

PROTOCOLO 218058470 - 23/11/2021 

ATO 080 - INSCRIÇÃO 

EVENTO 080 - INSCRIÇÃO 

MATRIZ 

NIRE 26103984544 " & NT : , 

ERTIFICO O REGISTRO EM 07/12/2021 
OB N: 26103984544 

L PDTA ss 

ENPJ 44.506.882/0001-37 

EVENTOS 

FIS - ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA ARQUIVAMENTO: 20218058470 

REPRESENTANTES QUE ASSINARAM DIGITALMENTE 

Cpf: 11055187448 - ADRIANO JOSE DA SILVA - Assinado em 02/12/202] às 21:45:24 
” ”” ” 

Assinado eletronicamente por 

ILAYNE LARISSA LEANDRO MARQUES 

SECRETÁRIA - GERAL 

Certifico o Registro em 07/12/2021 

07/12/2021 

J“cem Arquivamento 20218058470 de 07/12/2021 Protocolo 218058470 de 23/11/2021 NIRE 26103984544 

Nome da empresa ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA 

Este documento pode ser verificado em http://redesim jucepe.pe.gov.br/autenticacaodocumentos/autenticacao.aspx 

Chancela 181376145927607 
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07/12/2021 11:04 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

ESA COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO [ BSA SE AaatTorA 
#A%r;zaazlm1 7 CADASTRAL 07/12/2021 

NOME EMPRESARIAL 

ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

W3 DESIGNER ME 

TÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.01-5-02 - Web design (Dispensada *) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
58.19-1-00 - Edição de cadastros, listas e de outros produtos gráficos (Dispensada *) 

63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 

(Dispensada *) 
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet (Dispensada *) 

63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente 

“ 73.11-4-00 - Agências de publicidade (Dispensada *) 
73.19-0-02 - Promoção de vendas (Dispensada *) 
73.19-0-03 - Marketing direto (Dispensada *) 
73.19-0-04 - Consultoria em publicidade (Dispensada *) 
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 

anteriormente (Dispensada *) 
85.99-6-03 - Treinamento em informática (Dispensada *) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 

R TERTULINO ALVES 107 tee 

CEP BAIRRO/IDISTRITO MUNICÍPIO UF 

55.375-000 CENTRO CALCADO PE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

FALECOMGJORGECALCADO.COM.BR (87) 8101-9294 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
a 

SITUAÇÃO CADASTRAL DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

º ATIVA 07/12/2021 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

RAA aa 

(*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução C
GSIM nº 51, de 11 de 

junho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 

responsabilidade quanto às atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 07/12/2021 às 11:03:24 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Consulta Regularidade do Empregador 

1tof1 

* Voltar ílmprimir * 

CAIXA 
TAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição:  44.506.882/0001-37 
Razão 

Social: 
Endereço: RTERTULINO ALVES / CENTRO / CALCADO / PE / 55375-000 

ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, 
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:17/01/2025 a 15/02/2025 

Certificação Número: 2025011704375716506344 

Informação obtida em 24/01/2025 20:33:59 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
wwWWwW.caixa.gov.br 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador,jsf 

) 

24/01/2025. 20:34 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOQ RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA 
CNPJ: 44.506.882/0001-37 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 

exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014. 

Emitida às 20:18:33 do dia 24/01/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 23/07/2025. 
Código de controle da certidão: 36B8.986B.14FA.43A5 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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SNS H 

SD Zerranbauco 
CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL 

Número da Certidão: 2025.000001645935-43 Data de Emissão: 24/01/2025 

DADOS DO CONTRIBUINTE 

Razão Social: ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA 

Endereço: RUA TERTULINO ALVES DE MELO N. 107, CENTRO, CALCADO, PE, CEP: 55.375-000 - BRASIL 

CNPJ: 44.506.882/0001-37 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste órgão, 
que o contribuinte acima identificado está em situação REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa nem exclui o direito da Fazenda 
Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido requerente. 

Esta certidão é válida até 23/04/2025 devendo ser confirmada sua autenticidade através do serviço "ARE VIRTUAL" 
na página www.sefaz.pe.gov.br. 

OBSERVAÇÕES: NÃO INFORMADO 

Página 1 de 1 
Emitido em: 24/01/2025 20:29:16
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95 
SECRETARIA DA FAZENDA 

D Ze/rmanbaco 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FISCAIS 

Número: 2025.000001645976-11 Data de Emissão: 24/01/2025 

DADOS DO CONTRIBUINTE 

Nome/ Razão Social: ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA 

Endereço: RUA TERTULINO ALVES DE MELO, 107 

Bairro: CENTRO Município: CALCADO 

Inscrição Estadual: 1009071-13 CNPJ: 44,506.882/0001-37 CNAE Principal: 6201-5/02 CEP:  55.375-000 

Certificamos, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os registros existentes neste 

órgão, que o contribuinte supra identificado não possui débitos em situação irregular inscritos na Dívida Ativa 

do Estado de Pernambuco. 

A presente certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem exclui o direito da 

Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela porventura devidos pelo referido contribuinte. 

Esta Certidão é válida até 23/04/2025 , devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço "ARE 

VIRTUAL" do Site www.sefaz.pe.gov.br. 

OBS: Inválida para Licitação Pública. A certidão válida para Licitação Pública, nos termos da Lei Federal 

nº 8.666/93, é a Certidão de Regularidade Fiscal. 

Página 1/1 

Emitido em: 24/01/2025 20:31:47 
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Frefeilura Municipa! de Calçado : Pag 1 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO Nº 1852 TA 

Tnbutw's - Sistema do Tributos Municipais. Modulo: MERCANTIL — 18020295 102 

Tributo: ALVARÁ ANUAL 

Atividade: Atividades Nho Especificadas 

Inscríção: 100404 
Razão Social: ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA 

CNPJICPF:;44506882000137 

Endereço: RUA TERTULINO ALVES, 107 , CASA 
CENTRO - CALÇADO-PE CEP 55375000 

com a 

divida que por ve 
se refere s 

. = Cálçado 15 de Janeiro de 2025 
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Prefeitura Municipal I+ 

de Calçado 
Itua Jodo Alexandre da Silva, 84 - Centro 

CNPAL11.034.741/0601-00 

Alvará - 2025 
de Licença de Funcionamento c Localização 

Razão Social: 

ISMAEL JORGE DE OLIYVEIRA SILVA 

CI.M: CP.ESONPAS 44,506.882/1001-37 

Nome Fantasia 
W3 DESIGNER 

. Endereço: 

RUA TERTULINO ALVES, 17 / CASA 

CENTRO; CALÇADO-PE 

Inscrição Mercantil: Inscrição Estadual: Códiso da Atividade: 

02.00.043 

inquadramento: 

Descrição da Atividade 
Atividades Não Especificadas 

32. 01-5-02-Web design (Dispensada”)
. 

Olnrai atividades de prestação de se
rviços de 

. ipfnmuçiu não específicudus anter
iormente 

Í 

| 

Válido Até: 3V12/2025 

renovada anualmente
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 44.506.882/0001-37 

Certidão nºs TLIAOSI2ZA/2024 

Expedição: 18/10/2024, às 12:17:36 

Validade: 16/04/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o nº 44.506.882/0001-37, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 

13,467/2017, é no Ato 01/2022 da CGJIT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internét (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

JUSTIFICATIVA DE PREÇOS 

Para a presente contratação, a empresa ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA 

apresenta proposta de preços com valor global de R$ 14.300,00 (quatorze mil e 

trezentos reais) a serem pagos em parcelas mensais de R$ 1.300,00 (um mil e 

trezentos reais). Conforme documentos acostados aos autos do processo e em 

atendimento ao art. 23 da Lei 14.133/2021, através de consultas a contratação 

semelhante, realizadas por esta Câmara, considerando o reajuste acumulado 

aplicado da data base da assinatura do contrato (janeiro/2023) até o mês de 

dezembro de 2024, foi possível verificar que o valor cobrado está de acordo com 

aqueles praticados no mercado, garantindo a continuidade de um serviço, 

eficiente e essencial ao funcionamento da Administração Pública. Assim, 

justifica-se a adequação do valor sugerido, assegurando a regularidade e a 

legalidade da contratação. 

Jupi, 29 de janeiro de 2025. 

a 
Antônie EBETEtó Sobrinho 

Presidente 

Av. Napoleão Teixeira Lima, s/n - Centro / Jupi-PE | CNPJ: 11.240.967/0001-67 
Fone/Fax: (87) 3779-1178 | E-mail: emvjupi&&bol.com.br 

9 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

RAZÃO DA ESCOLHA 

Na busca pela continuidade dos serviços já prestados a esta Casa Legislativa, a 

escolha da empresa ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA - ME (W3 

DESIGNER) se dá pela boa prestação de serviços realizadas para este órgão, 

além de posterior verificação da compatibilidade dos preços propostos para a 

execução dos serviços e verificação da regularidade dos documentos de 

habilitação apresentados, a contratação fundamenta-se no Art. 75, inciso |l da 

Lei 14.133 de 01 de abri de 2021. 

Jupi, 29 de janeiro de 2025. 

Antôni obrinho 
Presidente 

Av. Napoleão Teixeira Lima, s/n - Centro / Jupi-PE | CNPJ: 11.240.967/0001-67 
Fone/Fax: (87) 3779-1178 | E-mail: emvjupi( l.com.br 

30 
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THIAGO BENASSI 31 
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA 

CNPJ: 42.690.876/0001-57 

| PROCESSO Nº : 005/2025 
DISPENSA Nº: 002/2025 

PARECER JURÍDICO; DIREITO 
ADMINISTRATIVO; LICITAÇÃO E 
CONTRATO; DISPENSA DE 
LICITAÇÃO; LEI 14.133/21; 
PREENCHIMENTO DOS  REQUISITOS 

LEGAIS. POSSIBILIDADE. 

Trata o presente parecer jurídico da análise sobre a 

possibilidade de contratação direta, através de dispensa de 

licitação, para a contratação a prestação de serviços de hospedagem 

e gestão e servidor cloud (LINUX) de alta performance com criptografia 

e backup diário destinados a atualização de conteúdo no site 

institucional da Câmara Municipal com a realização de transmissão de 

sessões online, conforme processo inicialmente mencionado. 

Preliminarmente, oportuno esclarecer que o exame deste 

órgão de assessoramento jurídico é feito com base nos elementos 

constantes no processo, sendo procedida a análise estritamente 

jurídica, não sendo possível adentrar na análise sob o prisma da 

conveniência e da oportunidade da pratica de atos administrativos bem 

como —manifestar-se sobre os aspectos de natureza técnico- 

administrativo. 

A presente demanda chega acompanhada do levantamento dos 

preços e documentos de habiliítação da pretendida empresa a ser 

contratada, tudo encaminhada pelo Presidente da Câmara, sendo 

solicitada a análise e emissão de opinativo quanto a referida 

contratação. 

É o que tenho a relatar. 

| I — DOS FATOS E DO DIREI 

Como conhecido por todos, o ato de licitar é regra imposta 

e destinada à aquisição de bens e contratação de serviços, tendo como 

fito atender as  necessidades do Poder Público, observando 

estritamente os princípios constitucionais. 
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Sob essa ótica, a licitação deve ser processada e julgada 

em estrita conformidade como determinado pelo art. 37, inciso XXI da 

Carta Republicana de 1988, que assim prevê: 

1Art. 37. A administração pública direta e 

indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de 

legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao 
seguinte: 

XXI - ressalvados os casos especificados na 

legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante 

| processo de licitação pública que assegure 
. | igualdade de condições a todos os 

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de  pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as 
exigências de qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. 

Tendo a Carta Magna como . baluarte, o  ordenador 

infraconstitucional, por meio do diploma legal das licitações e 

contratos administrativos, Lei 14.133/2021, estabeleceu normas gerais 

de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, 

autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal 

. e dos Municípios, conforme disposto no Art. 1º da Lei nº 14.133/2021. 

A Lei de Licitações e Contatos Administrativos, além de 

contemplar as compras e contratações através de procedimento 

licitatório, traz em seu texto a previsão legal sobre as hipóteses 

em que poderá a administração optar por dispensar a licitação, como 

preceitua os art. 75, inciso II, com a devida atualização através do 

Decreto 12.343/2024, do referido diploma legal, vejamos: 

Art. 75. É dispensável a licitação: | 
ÍII - para contratação que envolva valores 
rinferiores a R$ R$ 62.725,59 (sessenta e 
1 dois mil. Setecentos e vinte e cinco reais 
e cinquenta e nove centavos), no caso de 

Joutros serviços e compras; 

são 

ES 
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Na contratação em análise, optou a Administração Pública 

por promover a contratação através de dispensa de licitação, 

fundamentando-se no novo marco das contratações públicas, sendo 

considerado o valor global previsto para a aquisição pretendida, 

visto que esta estima-se em R$ 640,00 (seiscentos e quarenta reais). 

Para a referida contratação foram apresentados oOs 

documentos de habilitação da empresa ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA 

- ME na qual constam os documentos de regularidade jurídica e fiscal, 

todas com prazos de vigência válidos. 

Nos termos do Decreto Legislativo 001/2023, o qual 

regulamentou dispositivos da Lei 14.133/2021, em específico, em seu 

artigo 49, encontramos a previsão para o afastamento da necessidade 

em ser dado publicidade a procedimentos que não superem 30% do valor 

previsto nos incisos I e II do art. 75 da Lei 14.133/2021. 

Assim, para o presente procedimento, a publicidade de 03 

(três) dias úteis indicadas como preferencial nos termos da legislação 

citada, encontra-se afastada, no entanto, não é afastada a observância 

dos demais requisitos legais. 

A contratação direta é perfeitamente possível para o 

atendimento das necessidades da Câmara Municipal, desde que atendido 

aos preceitos legais, requisitos que a Nova Lei de Licitações 

estabeleceu em seu art. 72 da Lei nº 14.133/21, veja-se: 

Art. 72. O processo de contratação direta, 
que compreende os casos de inexigibilidade 
e de dispensa de licitação, deverá ser 

| instruído com os seguintes documentos: 
I - documento de formalização de demanda e, 
se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, 
projeto básico ou projeto executivo; 
II - estimativa de despesa, que deverá ser 
calculada na forma estabelecida no art. 23 

| desta Lei; 
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, 
se for o caso, que demonstrem o atendimento 
dos requisitos exigidos; 
IV - demonstração da compatibilidade da 
previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 
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V - comprovação de que o contratado preenche 

os requisitos de habilitação e qualificação 

mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

O dispositivo retro mencionado, determina que, para a 

realização de contratação direta, seja por dispensa, seja por 

inexigibilidade, alguns documentos deverão obrigatoriamente estarem 

presentes ao procedimento. 

Como o citado dispositivo não menciona quais seriam os 

documentos de apresentação obrigatória por parte da pretendida 

contratada, necessário se faz socorrer-se daquilo que prevê o novo 

. marco legal das licitações e contratos administrativos, é o que 

passamos a fazer. 

Sabido é, que o procedimento de contratação direta foge ao 

rito das contratações'por meio de licitações, porém, com intuito de 

melhor embasar a contratação de empresa idônea, é recomendável, ou 

mesmo necessária, a apresentação de documentos que comprovem a 

regularidade da empresa a ser contratada. 

Por óbvio, necessário se faz analisar a natureza da 

contratação para que a documentação a ser apresentada seja a mais 

objetiva possível, sendo desnecessária a apresentação de documentos 

que não tragam informações precisas oOu necessárias aos autos 

. processuais. 

Para a presente análise, foram apresentados os documentos 

referentes a  habilitação jurídica e regularidade fiscal e 
trabalhista, que para o objeto pretendido, nos parece suficiente para 
a contratação, sobretudo por não ter sido apresentado nenhuma 
restrição nos documentos. 

Uma vez verificado o atendimento dos requisitos de 
habilitação expostos do art. 62 ao art. 70 da Lei 14.133/21 e 
pertinentes a natureza da contratação, a pessoa jurídica estará apta 
a ser contratada. 

<::==>Tfúífííúª 
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II — DA CONCLUSÃO 

A Administração Pública deve escolher o profissional e/ou 

a empresa com a qual pretenda contratar, observando os preceitos 

legaís a ela impostos. Naturalmente, baseando-se em somatório de 

resultados de recursos que credenciam a pessoa física e/ou jurídica 

para a execução dos serviços voltados a administração pública. 

Considerando a fundamentação acima, OPINA esta assessoria 

pela possibilidade de realização da contratação direta, por meio de 

dispensa de licitação, visto que os pressupostos da legalidade 

contidos na Legislação de Licitações e Contratos administrativos 

foram devidamente atendidos no presente procedimento. 

Ressalte-se que o presente arrazoado tem caráter meramente 

opinativo, não vinculado o administrador em sua decisão, conforme 

entendimento exarado pelo Supremo Tribunal Federal no Mandado de 

Segurança nº 24.078, rel. Ministro Carlos Velloso. 

Por fim, recomenda-se que seja dado publicidade ao extrato 

de contrato, procedendo sua publicação para o atendimento daquilo que 

dispõe art. 94, conforme majoritário posicionamento doutrinário a 

respeito do tema. 

É o entendimento, S.M.J. 

Jupi/PE, 30 de janeiro de 2025. 

Advogado 

OAB/PE 49,041 

39 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUP! 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

Pelo presente instrumento, o Presidente da Câmara Municipal de Jupi, no uso 

das atribuições que lhe confere a Lei nº 14,133, de 1º de abril de 2021, e demais 

normas aplicáveis, considerando as razões expostas nos autos do Processo nº 

005/2025, resolve ADJUDICAR e HOMOLOGAR a Dispensa nº 002/2025, para 

a contratação a prestação de serviços de hospedagem e gestão e servidor cloud 

(LINUX) de alta performance com criptografia e backup diário destinados a 

atualização de conteúdo no site institucional da Câmara Municipal com a 

realização de transmissão de sessões online, diante da regularidade dos atos 

praticados, nos termos do art. 71, inciso IV da referida Lei, em favor da empresa 

ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA — ME (W3 DESIGNER), regularmente 

inscrita no CNPJ: 44.506.882/0001-37, localizado na Rua Tetuliano Alves, 107, 

Centro, Calçado/PE, conforme termos e condições estabelecidos no processo 

em destaque. 

Jupi, 31 de janeiro de 2025. 

Presidente 

Av. Napoleão Teixeira Lim fn - Centro / Jupi-PE | CNPJ: 11.240.967/0001-67 
Fone/Fax: (87) 3779-1178 | E-mail: cmvjup ol.com.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS QUE CELEBRAM DE UM 
LADO A CÂMARA MUNICIPAL DE 
VEREADORES DE JUPI, E DE OUTRO 
LADO A EMPRESA ISMAEL JORGE 
DE OLIVEIRA SILVA - ME. 

CONTRATO 004/2025 

Contrato de prestação de serviços jurídicos que, na melhor forma do direito, celebram 
de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE JUPI/PE pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ nº 11.240.967/0001-67, neste ato, representada por seu Presidente, o 
Sr. Antônio Liberato Sobrinho, inscrito no CPF sob o nº 397.335.804-49, e documento 
de identificação nº 03578862202 DETRAN/PE, daqui em diante denominado como 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA — 
ME (W3 DESIGNER), regularmente inscrita no CNPJ: 44.506.88/0001-37, localizado na 
Rua Tertuliano Alves, nº 107, Centro, Calçado/PE, neste ato representado por seu 
representante legal, o Sr. Ismael Jorge de Oliveira Silva, brasileiro, empresário, casado, 
inscrito no CPF sob o nº 043.359.974-00 e documento de identificação nº 4845813 
SDS/PE, daqui em diante denominado como CONTRATADO, firmam o presente acordo, 
regido pela Lei Federal nº 14.133/21, e suas alterações, através do Processo 
005/2025, Dispensa 002/2025, atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a 
seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

Constitui objeto do presente acordo a contratação a prestação de serviços de 
hospedagem e gestão e servidor cloud (LINUX) de alta performance com 
criptografia e backup diário destinados a atualização de conteúdo no site 
institucional da Câmara Municipal com a realização de transmissão de sessões 
online. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO 

A prestação dos serviços, objeto deste contrato, terá vigência inicial até 31 de dezembro 
de 2025, a contar da data de assinatura da ordem de serviço, documento inseparável 
deste termo, podendo ainda ser prorrogado, nos termos da legislação vigente. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PREÇOS E FORMA DE PAGAMENTO 

Como contraprestação à execução do serviço, objeto deste acordo, o Contratante pagará à Contratada o valor global de R$ 14.300,00 (quatorze mil e trezentos reais) a 
serem pagos em parcelas mensais de R$ 1.300,00 (um mil e trezentos reais). 

Parágrafo primeiro: A fatura referente aos Serviços executados e os reajustes, se houver, serão encaminhadas à presidência da Câmara para as providências relativas à conferência e verificação da compatibilidade. 

faturas em até 30 (trinta) dias consecutivos a contar da data de apresentação 

Parágrafo segundo: AÀ Câmara Municipal efetuará o pagamento das mencionadat 
3 : 

documentos no departamento de finanças. PAA 

Av. Napoleão Teixeira Lima, s/n - Centro / Jupr-PE | ENPJ: 11.240.967/0001-67 Fone/Fax: (87) 3779-1178 | E-mail: emvjupi&bol.com.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 28 

ção na Nota Fiscal, bem co
mo, qualquer outra 

1. Constatando-se qualquer 
incorre 

circunstância que inviabili
ze seu pagamento, o praz

o para pagamento consta
nte do 

parágrafo terceiro, fluirá a par
tir da respectiva regularizaçã

o. 

1. O contratado deverá infor
mar, juntamente com à Not

a Fiscal, o número e nome 

do banco, agencia e número 
da conta onde deverá ser fei

to o pagamento via ordem 

bancária. 
1. A contratante não efetuará 

pagamento de título descontado, 
ou por meio de 

dos com terceiros por intermédio 
cobrança em banco, bem co

mo, os que forem negocia 

da operação de “factoring”. 

IV. As despesas bancárias decor
rentes de transferências de v

alores para outras 

praças serão de responsabilid
ade do contratado. 

V. O contratado apresentará prev
iamente ao setor financeiro da 

Câmara Municipal, 

para análise e aprovação do pag
amento a Nota fiscal, contendo o

s serviços realizados 

no período devidamente aprova
do pelo técnico da CONTRATAN

TE; 

Parágrafo terceiro: Quando d
o pagamento, a Contratante po

derá efetuar a retenções 

obrigatórias de ISS, INSS e/ou I
R, conforme o caso, de acordo c

om a legislação vigente. 

Os tributos relativos ao faturam
ento serão descontados do con

tratado no momento da 

liquidação da despesa e recolhi
dos diretamente ao poder públic

o competente. 

Parágrafo quarto: Nos casos d
e eventual(is) atraso(s) de paga

mento(s), ocorrido(s) 

por culpa única e exclusiva 
da CONTRATANTE, fica co

nvencionado que a taxa de 

atualização financeira devida pelo órgão, entre o prazo do referido atraso a 

correspondente ao efetivo adimp
lemento de parcela, será calcula

da mediante aplicação 

da seguinte fórmula: 

EM=1xNxVP 

Onde: 
EM = Encargos Moratórios. 

| = Índice de atualização financeira 
(Variação do IPCA do mês inerente 

ao atraso 

da fatura/30). 

N = Número de dias entre a 
data prevista para O pagamen

to e a do efetivo 

pagamento. 

VP = Valor da parcela a ser pag
a. 

CLÁUSULA QUARTA: DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁR
IOS E FONTE DE 

RECURSOS 

A despesa decorrente da execução
 do objeto desta licitação correrá à 

conta da seguinte 

Dotação Orçamentária: 

01 PODER LEGISLATIVO 

01 001 CÂMARA MUNICIPAL 

01.031.0201.2201- GESTÃO ADMINI
STRATIVA DO PODER LEGISLATIV

O 

3.3.90.39 — Outros Serviços de Tercei
ros — Pessoa jurídica 

CLÁUSULA QUINTA: DOS REAJUSTE
S 

De acordo com O art. 28 da Lei nº 9.
069/95, no prazo inferior a 12 (doze) mesek 

contados a partir da data da apresentaç
ão das propostas, 0S valores do contrato

, 

Av. Napoleão Teixeira Lima, s/n - Centro / Jupi-PE | CNPJ: 11.240 9267/0001-67 

Fone/Fax: (87) 3779-1178 | E-mail: emvjupi€ É
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 2s 

poderão ser reajustados, assegurados à manutenção de seu equilíbrio econômico- 
financeiro, na forma da alínea “d”, inciso 1l do art. 124 Lei 14.133/21. 

Parágrafo único: Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para 

reajuste a ser utilizado será IPCA (Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) 
da Fundação Getúlio Vargas ou outro que venha a lhe substítuir, havendo para tanto, 

o comparativo com a tabela de preços referencial que embasou o levantamento 

orçamentário da proposta de preços. 

|. Seráutilizado para o reajuste de preços a fonte que se apresente mais vantajosa 

ao erário. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 14.133/21 caberá, ao Contratado: 

a) Cumprir regularmente a prestação dos serviços mencionados no item 4 
deste documento; 

b) Manter regular a situação de regularidade fiscal durante a execução 
contratual, apresentando com as notas fiscais os documentos atualizados 
juntamente com as notas fiscais; 

c) Dar suporte presencialmente ou de modo remoto, para que haja 
funcionamento regular dos serviços; 

d) Comparecer sempre que solicitado, mantendo o acompanhamento 
remoto, ficando à disposição permanente para orientar e responder 
eventuais consultas; 

e) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem 
prévia anuência da contratante; 

f) Arcar com os ônus necessários à completa execução dos serviços ora 
contratados; 

g) Atender às solicitações para sanar falhas ou quaisquer problemas na 
Ó prestação dos serviços contratados, que porventura venham a ocorrer, 

devendo solucioná-las em até 24 (vinte e quatro) horas; 
h) Encaminhar mensalmente à Câmara Municipal a nota fiscal/fatura do 

serviço prestado; 

i) Manter sigilo quanto aos dados ou informações obtidas em razão do 
contrato; 

j) Disponibilizar suporte técnico eficiente e ágil. 

CLÁUSULA SÉTIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 14.133/21 caberá, à Contratante: 

a) Propiciar acesso e condições para que o contratado possa prestar os serviços 
discriminados neste Termo de Referência, inclusive com a obtenção de dados e 

informações de períodos anteriores; 
b) Realizar o pagamento dos serviços efetivamente prestados, em parce 

mensais, após regular liquidação e comprovação de regularidade fiscal; 

ceira Lima, s/n - Centro / Jupr-PE | CNPJ: 11.240.967/0001-67 

Fone/Fax: (87) 3779-1178 | E-mail: emvjupi(&bol.com.br 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

c) Comunicar o contratado sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades 
verificadas nos serviços prestados, para que seja procedida a devida correção; 

d) Designar servidor para realizar a fiscalização quanto ao cumprimento das 
obrigações do contratado; 

e) Prestar informações e os esclarecimentos relativos ao objeto deste Termo, que 
venham a ser solicitados pela contratada. 

CLÁUSULA OITAVA: DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

A inexecução total ou parcial do objeto ensejará a rescisão do contrato, conforme 
disposto no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

Parágrafo primeiro: Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa; 
Parágrafo segundo: A rescisão do contrato poderá ser determinada por ato 
unilateral e escrito da Administração, conforme art. 138, | da Lei Federal 14.133/2021, 
consensual, por acordo entre as partes, conforme inciso |l também do art. 138 ou 
ainda determinada por decisão arbitral, conforme inciso Il! do mesmo dispositivo; 
Parágrafo terceiro: Nos dois primeiros casos mencionados no subitem anterior 
(rescisão unilateral ou consensual), deverão observar as disposições contidas no 8 
1º do art. 138 da Lei Federal 14.133/2021; 
Parágrafo quarto: Nos casos de extinção decorrente de culpa exclusiva da 
administração, nos termos do 8 2º do art. 138 da Lei Federal 14.133/2021, o 
contratado deverá ser ressarcido nos termos dos incisos de | a |ll deste dispositivo; 
Parágrafo quinto: Nos casos de extinção unilateral, o contratado ficara sujeita as 
possíveis consequências estabelecidas no art. 139 da Lei Federal 14.133/2027. 

CLÁUSULA NONA: DAS PENALIDADES 

O cometimento de irregularidades no procedimento licitatório ou na execução do 
contrato administrativo sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos 
termos das Lei Federal 14,133/2021. 

Parágrafo primeiro: O Fiscal do contrato representará a administração sempre que 
verificar indícios de cometimento de irregularidades na execução do contrato 
administrativo; 
Parágrafo segundo: As irregularidades praticadas na execução do contrato 
administrativo sujeitarão o CONTRATADO ao previsto do art. 155 ao art. 163 da Lei 
Federal 14.133/2021; 
Parágrafo terceiro: A competência para a aplicação das sanções é atribuída ao 
Chefe do Legislativo Municipal; 
Parágrafo quarto: As sanções serão aplicadas de forma gradativa, obedecidos os 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, após regular processo 
administrativo com garantia de defesa prévia e de interposição de recurso. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DA SUBCONTRATAÇÃO 

Para os serviços contratados através deste termo, os serviços deverão ser executa: 
pelo contratado, sendo vedada a subcontratação dos serviços. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO 

Fica eleito o foro da Comarca de Jupi/PE como o único competente para dirimir 
quaisquer litígios oriundos desse contrato. 

E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, assinam o presente 

instrumento de contrato em duas vias de igual teor e forma que depois de lido e achado 
conforme será assinado pelas partes contratantes. 

Jupi, 3 janeiro de 2025 

CÂMARA ã%âCIPAL DE JUPI ISMAEL&ORFE DE ONMVEIRA SILVA — ME 
S Antônio Liberato Sobrinho IsmnaelJorge de Qliveira Silva 

Presidente Representante legal 
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CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JUPI 4 a 

ORDEM DE SERVIÇO 

O Presidente da Câmara Municipal de Jupi, no uso de suas atribuições legais, resolve 
autorizar a prestação do objeto a seguir: 

PROCESSO 005/2025 
DISPNESA 002/2025 
CONTRATO Nº 004/2025 
CONTRATADO: ISMAEL JORGE DE OLIVEIRA SILVA — ME 

OBJETO: contratação a prestação de serviços de hospedagem e gestão e servidor 
cloud (LINUX) de alta performance com criptografia e backup diário destinados a 
atualização de conteúdo no site institucional da Câmara Municipal com a realização de 

. transmissão de sessões online. 

Os serviços mencionados deverão ser prestados a partir de 01 de fevereiro de 2025. 

Jupi, 31 de janeiro de 2025 

CÃMA% MUNICIPAL DE JUPI ISMAEL DE OLIKNEIRA SILVA — ME 
Antônio Liberato Sobrinho Is ael rge de Oliveira Silva 

Presidente Representante legal 
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